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  Prefácio à 2ª Edição


  Este livro foi pensado originalmente como subsídio aos debates da II CONAE, a Conferência Nacional de Educação, cujo tema central foi assim definido: “O PNE na articulação do Sistema Nacional de Educação: participação popular, cooperação federativa e regime de colaboração”.


  Como se vê, o tema incide sobre esses dois elementos nucleares da organização da educação em âmbito nacional: o Sistema Nacional de Educação e o Plano Nacional de Educação. E a II CONAE seria realizada numa conjuntura em que o projeto do PNE se encontrava na fase final de sua tramitação legislativa. Aprovado na Câmara dos Deputados em 26 de junho de 2012, o projeto seguiu para o Senado onde foi aprovado em 17 de dezembro de 2013. E, como sofreu alterações, teve de voltar à Câmara dos Deputados, o que ocorreu em 2 de janeiro de 2014. Como o Congresso Nacional entra em recesso no início do ano, previa-se a retomada da discussão do projeto na Câmara para após a realização da II CONAE, programada para o período de 17 a 21 de fevereiro de 2014. Tendo em vista que a tramitação no Senado resultou, para os educadores, em retrocesso em relação ao texto aprovado na Câmara, era fundamental a mobilização da II CONAE para sistematizar os aspectos em que a Câmara precisava reverter a votação do Senado e, além disso, avançar para além do que antes fora aprovado na própria Câmara. Paralelamente, a Emenda Constitucional n. 59, de 2009, vinculava a articulação do Sistema Nacional de Educação à lei mediante a qual o Congresso Nacional deveria aprovar o Plano Nacional de Educação. Estava, pois, estabelecida em nossa própria Carta Magna a vinculação entre Sistema Nacional de Educação e Plano Nacional de Educação. Decidi, pois, providenciar a publicação deste livro para disponibilizar subsídios aos debates da II CONAE.


  Considerando a conjuntura política marcada pelos protestos da chamada “Jornada de junho” de 2013 e levando em conta que 2014 era um ano eleitoral, previa-se que a nova tramitação na Câmara dos Deputados se arrastaria por todo o ano de 2014, postergando-se sua aprovação para após as eleições e, muito provavelmente, já na nova Legislatura que se iniciaria em fevereiro de 2015 com a posse dos novos parlamentares eleitos em outubro de 2014. Esta previsão tornou-se ainda mais plausível quando fomos surpreendidos em cima da hora, com apenas três semanas de antecedência, pela informação de que a CONAE não se realizaria em fevereiro, pois havia sido transferida para o final de novembro de 2014. Portanto, após a realização das eleições.


  Foi nessas circunstâncias que o presente livro foi lançado em março de 2014 para subsidiar os debates que acompanhariam a tramitação do projeto na Câmara dos Deputados e que culminariam na realização da II CONAE entre 19 e 23 de novembro de 2014. No entanto, uma nova surpresa nos esperava. A tramitação na Câmara acelerou-se e o projeto alcançou sua aprovação final em 3 de junho de 2014. Sancionada sem vetos pela presidenta da República, a lei que instituiu o PNE foi promulgada em 25 de junho e publicada em edição extra do Diário Oficial da União do dia 26 de junho de 2014, momento esse em que este livro já se encontrava circulando. Providenciamos, então, a publicação de um suplemento ao livro contendo o texto integral do PNE. Dessa forma, como assinalei na Apresentação do suplemento, os leitores puderam ter acesso, ao mesmo tempo, a todo o conteúdo do novo PNE reproduzido no suplemento e, pela leitura do corpo do livro, à análise crítica de seu significado na relação com o Sistema Nacional de Educação, contemplando também as perspectivas de superação de seus limites.


  Tudo indica que, efetivamente, o livro cumpriu o desiderato que justificou seu lançamento, pois em apenas dois anos esgotou-se a primeira edição com uma tiragem de cinco mil exemplares. Isto nos permite, agora, lançar esta segunda edição revista, atualizada e em novo formato incorporando, como anexo no mesmo volume, o texto integral do PNE 2014-2024.


  Nessa conjuntura de extremas dificuldades por que passa a educação brasileira em razão do retrocesso político que está impondo a todos nós o congelamento dos gastos públicos, esperamos contribuir, com a reedição deste livro, para animar a resistência e fortalecer nossa luta pela construção de um verdadeiro e sólido Sistema Nacional de Educação, operado segundo as coordenadas de um consistente Plano Nacional de Educação, para assegurar a toda a população brasileira uma educação com o mesmo e elevado padrão de qualidade.


  São Paulo, 16 de abril, domingo de Páscoa de 2017


  Dermeval Saviani


  Prefácio


  Tendo iniciado minha pesquisa de doutoramento, em 1968, com o projeto “Fundamentos para um sistema educacional”, fui levado a desenvolver uma fundamentação filosófica dos conceitos de sistema e de sistema educacional, procurando explicitar seu significado como base para a análise dessa questão no Brasil, o que me levou a formular a hipótese da ausência de sistema educacional em nosso país. Daí resultou a defesa, em 1971, da tese denominada O conceito de sistema na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, publicada como livro em 1973 com o título Educação brasileira: estrutura e sistema.


  Persistindo nessa linha de investigação, participei dos debates da política educacional brasileira e dei sequência aos estudos que resultaram em diversas publicações sobre as reformas do ensino expressas na legislação federal, nas decisões do Conselho Federal e Nacional de Educação e nas medidas baixadas pelo Ministério da Educação (MEC). Durante todo esse período, que ultrapassa quatro décadas, me senti como uma espécie de “voz que clama no deserto” no que se refere ao problema do significado de sistema e do Sistema Nacional de Educação.


  Mas essa situação modificou-se de forma importante quando o MEC convocou uma Conferência Nacional de Educação (CONAE) para se realizar em 2010 tendo como tema central a “Construção do Sistema Nacional Articulado de Educação”.


  Com essa iniciativa, o MEC retomou a prática, que vem desde o Império, de organizar conferências de educação em âmbito nacional, sendo que tal prática somente havia assumido caráter mais regular a partir da fundação da Associação Brasileira de Educação (ABE) em 1924.


  Na realização dessas conferências, cabe distinguir entre aquelas de iniciativa estatal, que ocorreram principalmente por ocasião dos regimes autoritários (Estado Novo e ditadura civil-militar de 1964), e as de iniciativa da sociedade civil. Estas últimas manifestaram-se historicamente no Brasil com três denominações distintas: Conferências Nacionais de Educação, Conferências Brasileiras de Educação e Congressos Nacionais de Educação, que tiveram papel importante na mobilização dos educadores como mecanismo de pressão junto ao Estado visando à formulação ou reorientação de políticas educativas.


  A particularidade dessa nova série de conferências, as CONAES, inaugurada em 2010 é que, embora de iniciativa governamental (sociedade política), incorporou a participação das organizações representativas dos diferentes segmentos da comunidade educacional (sociedade civil), diferentemente da situação anterior, em que essas duas modalidades de conferências ocorriam paralelamente e contrapondo-se entre si.


  Naturalmente fui chamado a colaborar com essa iniciativa, o que ocorreu de várias maneiras, como redigir subsídios, proferir conferências, participar de mesas-redondas e de programas televisivos e radiofônicos, conceder entrevistas e, obviamente, participar da própria CONAE.


  Foi assim que redigi, a pedido do MEC, um texto denominado “Sistema de educação: subsídios para a Conferência Nacional de Educação (CONAE)”, no qual sintetizei elementos contidos em minha tese de doutorado e em outros estudos que desenvolvi sobre política educacional e legislação do ensino; e proferi conferência na sessão de lançamento da CONAE em 23 de abril de 2009 e na própria CONAE em 29 de março de 2010.


  Ao aproximarmo-nos da II CONAE, prevista para se realizar em Brasília de 17 a 21 de fevereiro de 2014, mas na última hora transferida para novembro do mesmo ano, trago como contribuição o presente livro, que incorpora boa parte de minha produção desenvolvida em torno do Sistema Nacional de Educação e do Plano Nacional de Educação. Uma ideia de conjunto dessa produção pode ser obtida pela leitura da listagem apresentada no final do livro contendo as atividades por mim desenvolvidas no processo de análise e discussão do Sistema e do Plano Nacional de Educação.


  Espero, enfim, que este livro, pelas contribuições que traz para a compreensão das questões relativas ao Sistema Nacional de Educação e ao Plano Nacional de Educação (PNE), se constitua num valioso auxílio a todos que se encontram empenhados em se inserir ativa e criticamente no processo de preparação e realização da II CONAE, assim como na construção do Sistema Nacional de Educação e na aprovação de um PNE que venha a corresponder às necessidades educacionais da população brasileira.


  Campinas, 28 de fevereiro de 2014


  Dermeval Saviani


  Capítulo I


  Significado de Sistema Educacional


  Sobre a noção de “sistema”


  Embora o termo “sistema” seja de uso corrente em diferentes contextos, dando a impressão de que se trata de algo previamente dado que podemos identificar externamente, é preciso ter presente que o sistema não é um dado natural, mas é sempre um produto da ação humana. Se procedermos a uma análise da estrutura do homem1, vamos concluir que a realidade humana se encontra demarcada pelo trinômio situação-liberdade-consciência. A existência humana é, pois, um processo de transformação que o homem exerce sobre o meio, ou seja, o homem é um ser-em-situação, dotado de consciência e liberdade, agindo no mundo, com o mundo e sobre o mundo. Na maior parte do tempo, as ações humanas desenvolvem-se normalmente, espontaneamente, ao nível, portanto, da consciência irrefletida, até que algo interrompe seu curso e interfere no processo, alterando sua sequência natural. Aí, então, o homem é obrigado a se deter e examinar, a procurar descobrir o que é esse algo que, normalmente, nós nomeamos com a palavra “problema”. A partir desse momento, ele começa a refletir, isto é, ele tematiza a realidade, voltando-se intencionalmente para ela a fim de compreendê-la tendo em vista resolver os problemas que interromperam o curso de sua ação vital. Em consequência, a atividade anterior, de caráter espontâneo, natural, assistemático, é substituída por uma atividade intencional, refletida, sistematizada. Consequentemente, é possível ao homem sistematizar porque ele é capaz de assumir perante a realidade uma postura tematizadamente consciente. Portanto, a condição de possibilidade da atividade sistematizadora é a consciência refletida. É ela que permite o agir sistematizado, cujas características básicas podem ser assim enunciadas:


  a. tomar consciência da situação;


  b. captar os seus problemas;


  c. refletir sobre eles;


  d. formulá-los em termos de objetivos realizáveis;


  e. organizar meios para atingir os objetivos propostos;


  f. intervir na situação, pondo em marcha os meios referidos;


  g. manter ininterrupto o movimento dialético ação-reflexão-ação, já que a ação sistematizada é exatamente aquela que se caracteriza pela vigilância da reflexão.


  Ora, percebe-se facilmente, pelas notas mencionadas, que a atividade sistematizadora envolve toda a estrutura do homem nos seus três elementos (situação, liberdade e consciência).


  O ato de sistematizar, uma vez que pressupõe a consciência refletida, é um ato intencional. Isso significa que, ao realizá-lo, o homem mantém em sua consciência um objetivo que lhe dá sentido; em outros termos, trata-se de um ato que concretiza um projeto prévio. Esse caráter intencional não basta, entretanto, para definir a sistematização. Esta implica também uma multiplicidade de elementos que precisam ser ordenados, unificados, conforme se depreende da origem grega da palavra “sistema”: reunir, ordenar, coligir. Sistematizar é, pois, dar, intencionalmente, unidade à multiplicidade. E o resultado obtido, eis o que se chama “sistema”. Este é, então, produzido pelo homem a partir de elementos que não são produzidos por ele, mas que a ele se oferecem na sua situação existencial. E como esses elementos, ao serem reunidos, não perdem sua especificidade, o que garante a unidade é a relação de coerência que se estabelece entre eles. Além disso, o fato de serem reunidos num conjunto não implica que os elementos deixem de pertencer à situação objetiva em que o próprio homem está envolvido; por isso, o conjunto, como um todo, deve manter também uma relação de coerência com a situação objetiva referida.


  Daí se conclui que as seguintes notas caracterizam a noção de “sistema”:


  a. intencionalidade;


  b. unidade;


  c. variedade;


  d. coerência interna;


  e. coerência externa.


  Ora, vê-se por aí a estrutura dialética que caracteriza a noção de “sistema”: intencionalidade implica os pares antitéticos sujeito-objeto (o objeto é sempre algo lançado diante de um sujeito) e consciência-situação (toda consciência é consciência de alguma coisa); a unidade contrapõe-se à variedade, mas também se compõe com ela para formar o conjunto; e a coerência interna, por sua vez, só pode sustentar-se desde que articulada com a coerência externa, pois, em caso contrário, será mera abstração. Por descuidar do aspecto da coerência externa é que os sistemas tendem a se desvincular do plano concreto, esvaziando-se em construções “teóricas”.


  Podemos, enfim, concluir as observações sobre a noção de “sistema” enfeixando-as na seguinte conceituação: “Sistema” é a unidade de vários elementos intencionalmente reunidos de modo que forme um conjunto coerente e operante.


  A simples leitura revela que nessa definição estão contidos todos os caracteres básicos que compõem a noção de “sistema”. Foi necessário acrescentar o termo “operante” para se evitar que a coerência fosse reduzida apenas à coerência interna. Na verdade, um sistema insere-se sempre num conjunto mais amplo do que ele próprio; e a sua coerência em relação à situação de que faz parte (coerência externa) exprime-se precisamente pelo fato de operar intencionalmente transformações sobre ela. Com efeito, se o sistema nasce da tomada de consciência da problematicidade de uma situação dada, ele surge como forma de superação dos problemas que o engendraram. E se ele não contribuir para essa superação terá sido ineficaz, inoperante, ou seja, incoerente do ponto de vista externo. E tendo faltado um dos requisitos necessários (a coerência externa) isso significa que, rigorosamente falando, ele não terá sido um sistema.


  Por fim, convém acrescentar que a palavra “sistema” assume, também, no uso corrente, a conotação de modo de proceder, de forma de organização, maneira de arranjar os elementos de um conjunto, o que remete ao aspecto do método. Assim, é comum, sobre qualquer assunto, alguém dizer para outra pessoa: meu sistema é diferente do seu. Por exemplo, uma dona de casa ou uma cozinheira diz para a outra: o sistema que adoto em minha casa, ou meu sistema de cozinhar, é diferente do seu. Emblemático desse uso corrente é o verbo italiano sistemare, que significa arrumar, pôr as coisas em ordem, ordenar elementos formando um conjunto. Ora, em educação também é frequente usar o termo “sistema” para designar determinados procedimentos metodológicos ou didáticos. Daí aparecer, no nível da teoria pedagógica, expressões como “Sistema Decroly”, “Sistema Montessori”, “Sistema (ou Plano) Dalton”, “Sistema Winnetka”, transladando-se para a forma de funcionamento do ensino em determinadas empresas educacionais que a convertem em pacotes para aplicação reiterativa. Nessa condição, esses pacotes são vendidos inclusive para redes de escolas públicas sob o nome de “sistema”. Daí as denominações “Sistema COC de Ensino”, “Sistema Anglo”, “Sistema Positivo”, “Sistema Objetivo”, “Sistema Oficina”, “Sistema Etapa”, “Sistema Uno” etc. Evidentemente, quando estamos considerando a questão do Sistema Nacional de Educação, nos colocamos num plano muito mais abrangente do que esses usos da palavra “sistema” sugerem.


  Sobre a noção de “estrutura”


  O termo “estrutura”, da mesma forma que “sistema”, também se refere a conjunto de elementos; por isso, muitas vezes, ambos são usados como sinônimos. Para evitar ambiguidades cumpre, no entanto, distingui-los.


  O termo “estrutura” originou-se do verbo latino struere. A esse verbo é atribuído correntemente o significado de “construir”. Esse sentido é aceito sem objeções tanto entre os leigos como nos círculos especializados. Tal fato dispensa os estudiosos de um exame mais detido do significado etimológico do termo, o que pode ser ilustrado pela frase com a qual Bastide (1971, p. 2) introduz o exame dos diferentes itinerários percorridos pela palavra “estrutura” no vocabulário científico: “Sabemos que a palavra estrutura vem do latim ‘structura’, derivada do verbo ‘struere’, construir”.


  Vê-se, por aí, que “estrutura” significaria “construção”, o que já abre margem para uma duplicidade de sentido também mencionada pelo próprio Bastide: “a de modelo e concreto, de relações latentes e relações reais, e esta oposição encontra-se em todas as disciplinas” (idem, p. 11). De fato, “construção” pode indicar tanto o modo como algo é construído (o que sugere a ideia de paradigma ou modelo) como a própria coisa construída (e a estrutura confunde-se, então, com a realidade mesma). Um exame mais detido da origem etimológica revela, contudo, que a interpretação anterior é suscetível de certos reparos, uma vez que, além de struo, se encontram em latim os verbos construo, destruo, instruo. Isso indica que struo é a raiz a partir da qual se podem compor outros vocábulos de significados diferentes e até antinômicos, na medida em que se acrescenta esse ou aquele prefixo. Indica, ainda, que “construção” deriva diretamente de construo e não de struo, o que lança dúvidas em relação à identificação entre estrutura e construção, sugerindo a ideia de que essa interpretação é um tanto apressada e superficial, hipótese que talvez permita explicar boa parte das confusões relativas ao termo em questão.


  Sendo um termo raiz, struo (assim como structura) não possui um sentido preciso e suscetível de ser caracterizado de imediato e a priori. Seu uso na língua latina, como se pode inferir do manuseio dos dicionários e enciclopédias, sugere um significado cuja precisão se instaura em função dos contextos em que é utilizado. Variando os contextos, variará, consequentemente, o sentido do termo. Assim, se é possível dizer de imediato e a priori que construo se opõe a destruo, o mesmo não ocorre com struo (FORCELLINI, 1940, v. IV, p. 509)2; este não se opõe nem se identifica aos termos anteriores a não ser quando considerado em função de determinado contexto. Isso permite compreender ao mesmo tempo a polissemia e a respectiva difusão do termo “estrutura”, bem como suas imprecisões e confusões.


  As observações feitas permitem concluir que “estrutura” é a matriz fundamental a partir da qual ou em função da qual são construídos os modelos. Em outros termos: é possível construir modelos cuja função é permitir conhecer da maneira mais precisa possível as estruturas, pondo em evidência os respectivos elementos e o modo como estes se relacionam entre si; e é possível, também, a partir do conhecimento das estruturas, construir modelos que permitam tanto a modificação das estruturas existentes como a formação de novas estruturas. A noção de estrutura não coincide, pois, com a de modelo (não importando, no caso, se se trata de modelos de conhecimento ou de modelos de ação).


  Considerando-se que “estrutura” origina-se de struo, o substantivo correspondente derivado de construo seria “construtura”. Como tal palavra não é utilizada, o conteúdo que lhe corresponde acaba, por extensão, sendo designado também pelo termo “estrutura”.


  É interessante notar, porém, que a ciência acabou por cunhar o termo “constructo”, este sim diretamente derivado do supino do verbo construo. Ora, os “constructos” são modelos cuja função é permitir conhecer as estruturas e/ou agir sobre elas.


  Conclui-se, então, que a palavra “estrutura” designa primária e originariamente totalidades concretas em interação com seus elementos que se contrapõem e se compõem entre si dinamicamente. Nesse sentido, “estrutura” opõe-se a “constructo” ou “modelo”. Este decorre do modo de existir do homem, ser concreto que, por necessidade de compreender a realidade da qual faz parte, constrói esquemas explicativos dessa mesma realidade.


  As noções de estrutura e sistema na educação


  Os termos “estrutura” e “sistema”, como já se assinalou, são utilizados com significados intercambiáveis entre si, do que decorre, na educação, o uso das expressões “estrutura educacional” e “sistema educacional” com significados mais ou menos equivalentes. Repete-se aqui o mesmo fenômeno que se constata em outros setores do conhecimento nos quais, por exemplo, “estrutura social” e “sistema social”, “estrutura econômica” e “sistema econômico” etc. assumem sentidos intercambiáveis. Isso se evidencia no próprio Lévi-Strauss, que denomina “estruturas de parentesco” ao mesmo fenômeno que recebera de Morgan a denominação “sistemas de parentesco” (BASTIDE, 1971, p. 4).


  Se existe uma certa sinonímia entre os vocábulos “estrutura” e “sistema”, é interessante notar que, enquanto nos demais contextos predomina a palavra “estrutura”, no contexto educacional a preferência é conferida ao termo “sistema”. Mas é preciso reconhecer a presença do termo “estrutura” em várias expressões como ocorre, por exemplo, na denominação da disciplina “estrutura e funcionamento do ensino”. Nesse caso também não se explicita de modo claro o significado de “estrutura”. Todavia, a contraposição com “funcionamento” sugere a analogia com a biologia. “Estrutura” indicaria a anatomia do ensino (os órgãos que o constituem, suas características básicas); “funcionamento”, a fisiologia do ensino (o modo como funcionam os diversos órgãos que constituem o ensino). Passa-se, então, a falar também em “estrutura do sistema educacional”, o que acaba por aumentar as confusões. Com efeito, expressões como “estrutura do ensino superior” e “sistema de ensino superior” equivalem-se? Uma vez que se fala em “estrutura do ensino superior” e em “estrutura do sistema de ensino superior”, o que a palavra “sistema” acrescenta que não está contido no significado da expressão anterior? Poder-se-á multiplicar as questões propostas pondo em evidência exaustivamente a confusão existente entre “estrutura” e “sistema” no emprego corrente dessas palavras no contexto educacional. Cumpre, pois, demarcar mais claramente a distinção entre esses dois termos.


  A estrutura implica a própria textura da realidade; indica a forma como as coisas se entrelaçam entre si, independentemente do homem e, às vezes, envolvendo o homem (como no caso das estruturas sociais, políticas, econômicas, educacionais etc.). O sistema, em contrapartida, implica uma ordem que o homem impõe à realidade. Entenda-se, porém: não se trata de criar a realidade. O homem sofre a ação das estruturas, mas, na medida em que toma consciência dessa ação, ele é capaz de manipular a sua força agindo sobre a estrutura de modo que lhe atribua um sentido.


  Parafraseando um dito de Sartre (1968, p. 117) numa de suas famosas polêmicas com o estruturalismo, dir-se-ia: o que foi feito do homem são as estruturas; o que ele faz (daquilo que fizeram dele) é o sistema.


  Vê-se, pois, que enquanto a “estrutura” implica inintencionalidade (no nível da práxis coletiva), o “sistema” implica intencionalidade. Não se deve, porém, inferir, daí, que “sistema” se identifica com modelo ou “constructo”, situando-o num plano exclusivamente teórico. “Sistema” é uma organização objetiva resultante da atividade sistematizadora que se dirige à realização de objetivos coletivos. É, pois, um produto da práxis intencional coletiva. Práxis (SÁNCHEZ VÁZQUEZ, 1975, parte 2, caps. I, II e III) é entendida aqui como uma atividade humana prática fundamentada teoricamente. Tal conceito implica, então, uma unidade dialética entre teoria e prática, o que significa que se trata de uma atividade cujos objetivos não se realizam apenas subjetivamente; ao contrário, trata-se de resultados que se manifestam concretamente.


  O produto intencional e concreto de uma práxis intencional coletiva, eis o que está sendo denominado “sistema”. Vê-se, pois, que a teoria não faz o sistema; ela é apenas uma condição necessária para que ele se faça. Quem faz o sistema são os homens quando assumem a teoria na sua práxis. E quem faz o sistema educacional são os educadores quando assumem a teoria na sua práxis educativa, isto é, quando a sua prática educativa é orientada teoricamente de modo explícito.


  Feitos esses esclarecimentos preliminares, podemos, agora, compreender o significado da expressão “estrutura do sistema educacional”. Uma vez que o sistema educacional se configura como uma organização objetiva, concreta, ele possui uma estrutura. Lançando mão de um jogo de palavras, dir-se-ia, pois, que, enquanto a estrutura se apresenta como um “sistema” que o homem não fez (ou fez sem o saber), o sistema pode ser comparado a uma “estrutura” que o homem faz e sabe que o faz. Note-se que no segundo caso o verbo foi utilizado no presente e não foi por acaso; é preciso atuar de modo sistematizado no sistema educacional; caso contrário, ele tenderá a distanciar-se dos objetivos humanos, caracterizando-se, agora sim, especificamente como estrutura (resultado coletivo inintencional de práxis intencionais individuais). Esse risco é particularmente evidente no fenômeno que vem sendo chamado de “burocratismo”, que consiste em que, a um novo processo, se apliquem mecanicamente formas extraídas de um processo anterior.


  O sistema educacional como produto da educação sistematizada


  Levando-se em conta a estrutura do homem caracterizada pelo trinômio situação-liberdade-consciência, constatamos que a educação, enquanto fenômeno, se apresenta como uma comunicação entre pessoas livres em graus diferentes de maturação humana numa situação histórica determinada; e o sentido dessa comunicação, a sua finalidade, é o próprio homem, quer dizer, sua promoção.


  A educação, assim considerada, é encontrada em todas as sociedades: de maneira simples e homogênea nas comunidades primitivas; de modo complexo e diversificado nas sociedades atuais. Aparece de forma difusa e indiferenciada em todos os setores da sociedade: as pessoas comunicam-se tendo em vista objetivos que não o de educar e, no entanto, educam e se educam. Trata-se, aí, da educação assistemática; ocorre uma atividade educacional, mas ao nível da consciência irrefletida, ou seja, concomitantemente a uma outra atividade, esta, sim, desenvolvida de modo intencional. Quando educar passa a ser objeto explícito da atenção, desenvolvendo-se uma ação educativa intencional, então se tem a educação sistematizada. O que determina a passagem da primeira para a segunda forma é o fato de a educação aparecer ao homem como problemática; ou seja: quando educar se apresenta ao homem como algo que ele precisa fazer e ele não sabe como fazê-lo. É isso o que faz com que a educação ocupe o primeiro plano na sua consciência, que ele se preocupe com ela e reflita sobre ela.


  Assim, a educação sistematizada, para ser tal, deverá preencher os requisitos apontados em relação à atividade sistematizadora em geral. Portanto, o homem é capaz de educar de modo sistematizado quando:


  a. toma consciência da situação (estrutura) educacional;


  b. capta os seus problemas;


  c. reflete sobre eles;


  d. formula-os em termos de objetivos realizáveis;


  e. organiza meios para alcançar os objetivos;


  f. instaura um processo concreto que os realiza;


  g. mantém ininterrupto o movimento dialético ação-reflexão-ação.


  O último requisito (g) resume todo o processo, sendo condição necessária para garantir sua coerência, bem como sua articulação com processos ulteriores. Pois o modo de existência do homem é tal que uma práxis que se estrutura em função de determinado(s) objetivo(s) não se encerra com a sua realização, mas traz a exigência da realização de novos objetivos, projetando-se numa nova práxis (que só é nova pelo que acrescenta à anterior e porque a pressupõe; na realidade a prolonga num processo único que se insere na totalidade do existir).


  Ora, assim como o sistema é um produto da atividade sistematizadora, o “sistema educacional” é resultado da educação sistematizada. Isso implica que não pode haver “sistema educacional” sem educação sistematizada, embora seja possível esta sem aquele. Isso porque nós podemos ter educadores que, individualmente, desenvolvem educação sistematizada preenchendo todos os requisitos antes apontados. O sistema, porém, ultrapassa os indivíduos. Estes podem agir de modo intencional visando, contudo, a objetivos diferentes e até opostos. Estas ações diferentes ou divergentes levarão, é verdade, a um resultado coletivo; este não terá, contudo, um caráter de “sistema”, mas de “estrutura”, configurando-se como resultado comum inintencional de um conjunto de práxis individuais intencionais.


  Mas o sistema – já que implica intencionalidade – deverá ser um resultado intencional de uma práxis também intencional. E como as práxis intencionais individuais conduzem a um produto comum inintencional, o “sistema educacional” deverá ser o resultado de uma atividade intencional comum, isto é, coletiva. Mas como se poderá passar da atividade intencional individual à atividade intencional comum? É aqui que entra o papel da teoria. Sem uma teoria educacional será impossível uma atividade educativa intencional coletiva. Com efeito, o homem comum, imerso no cotidiano, é incapaz de ultrapassar o domínio do prático-utilitário para perceber as implicações e consequências de sua própria atividade prática. A consciência que tem da práxis é, mesmo, um obstáculo à ação intencional comum, uma vez que o leva a desprezar a teoria. Para ele, a prática basta-se a si mesma; se surgem problemas, a própria prática já apresenta um repertório satisfatório de soluções. A atividade teórica é vista como o não prático, portanto, inútil; mais ainda: é o antiprático, pois introduz complicações, altera a “sequência natural” dos acontecimentos, quebra a rotina, causa transtornos.
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